
 

EDITAL DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 017/2025 - DISPENSA DE VALOR Nº 013/2025 
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 
 
O MUNICÍPIO DE SIRINHAÉM -PE, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 10.292.209/0001-20, com sede 

na Rua São Sebastião Chaves, 432, Centro, Sirinhaém/PE, torna público que, realizará 

DISPENSA ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos 

do art. 75, inciso II da Lei 14.133/2021 c/c Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 

2021, e as exigências estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir 

definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a 

seguir: 

 

OBSERVAÇÕES:  

▪ Na hipótese de não haver expediente na data acima fixada, ficará a sessão 
adiada para o primeiro dia útil subsequente no mesmo local e hora, salvo 
disposição em contrário. 

▪ A dispensa eletrônica será realizada em sessão pública, por meio dos 
recursos da tecnologia da informação - INTERNET, utilizando-se, para tanto, 
métodos de autenticação de acesso e recursos de criptografia, garantindo 
segurança em todas as fases do certame. 

▪ Para participar do procedimento se faz necessário que o licitante esteja 
cadastrado junto à Bolsa Nacional de Compras – BNC. 

▪ Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município, credenciado na 
função de agente de contratação, mediante a inserção e monitoramento de 
dados gerados ou transferidos para o aplicativo “BNC” constante na página 
eletrônica da Bolsa Nacional de Compras – BNC (www.bnc.org.br), 
coordenadora do sistema. 

 

1. DO OBJETO 
 
1.1. Constitui objeto desta dispensa eletrônica a contratação de empresa para aquisição 

de equipamentos de informática, mobiliário e eletroeletrônico com recuso oriundo 
de emenda parlamentar Nº 10107/2025 para a Secretária da Mulher do Município de 
Sirinhaém/PE, Conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
edital e seus anexos. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 12/09/2025 às 08h59 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS:  12/09/2025 às 09h00 

SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: Bolsa Nacional de Compras - BNC 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.bnc.org.br 

Agente de Contratação: Marilene Maria dos Santos E-MAIL: sirinhaem.cpl@gmail.com 

ENDEREÇO: Rua Marquês de Olinda, S/N, Centro, Sirinhaém – PE. CEP: 55580-000 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será obrigatoriamente o horário 
de Brasília/DF.  

http://www.bnc.org.br/


 

 
1.1.1.1. O presente processo é destinado EXCLUSIVAMENTE à participação 

de Microempresas – ME, Empresas de Pequeno Porte – EPP e 
Microempreendedores Individuais - MEI, conforme determina o art. 48, inciso 
I da Lei Complementar nº 123/2006, com alterações da Lei Complementar nº 
147/2014 e da Lei Complementar 155/2016. 

 
1.2. No presente processo, haverá a aplicação dos benefícios previstos nos arts. 42 a 49 da 

Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações. 

 
2. COMPONENTES DESTE EDITAL 

 

2.1. Constituem anexos deste Edital e dele fazem parte integrante: 
  

2.1.1. Termo de Referência (Anexo I);  
 

2.1.2. Minuta do Contrato a ser firmado entre o Município e a(s) licitante(s) vencedora(s) 
(Anexo II); 
 

2.1.3. Modelo de Declaração Conjunta (Anexo III); 
 

2.1.4. Modelo de Declaração de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e 
Microempreendedores Individuais (Anexo IV); e 

 

2.1.5. Modelo de Declaração de Endereço Eletrônico (Anexo V). 
 

2.1.6. Formulário para Preenchimento Do Contrato (Anexo VI). 
 
3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 
3.1. As despesas com a execução do objeto desta Dispensa de Licitação possuí valor máximo 

total aceitável de R$ 60.132,51 (sessenta mil e cento e trinta e dois reais e cinquenta 

e um centavos). 

 

3.2. A despesa decorrente da prestação dos serviços objeto do presente contrato correrá à 

conta dos recursos consignados na Lei Orçamentária específica do exercício de 2025, 

com a seguinte dotação orçamentária: 

2 - PREFEITURA DE SIRINHAÉM 
02 - PODER EXECUTIVO 
02.19 - SECRETARIA DA MULHER 
021900 - SECRETARIA DA MULHER 
04 - ADMINISTRAÇÃO 
04.122 - ADMINISTRAÇÃO GERAL 
04.122.0074 - GESTÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DA MULHER 
04.122.0074.2211.0000 - GESTÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DA MULHER 



 

4.4.90.5200 - ELEMENTO DE DESPESA 
3.3.90.30.0 – MATERIAL DE CONSUMO 

 
4. PRAZOS 

 

4.1. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, 
contado a partir da data da sua apresentação, que ocorrerá no dia da sessão de abertura 
deste certame licitatório. 
 

4.2. O prazo de vigência do Contrato será de 06 (seis) meses, contados a partir da sua 
assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 

4.2.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, 
ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas 
neste instrumento, conforme art. 111 da lei 14.133/2021. 
 

4.3. A(s) licitante(s) vencedora(s) será(ão) convocada(s) para assinar(em) o(s) instrumento(s) 
contratuais o que deverá(ão) fazê-lo no prazo máximo de até 05 (cinco) dias 
consecutivos, contado a partir da data da convocação oficial, sob pena de decair o 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156, § 4º da Lei 
14.133/2021. 
 

4.3.1. A(s) licitante(s) vencedora(s) será(ão) convocada(s) para assinar(em) o(s) 
Contrato(s), o que deverá(ão) fazê-lo no prazo máximo de até 05 (cinco) dias 
consecutivos, contado a partir da data da convocação oficial, sob pena de decair o 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156º da Lei Federal 
14.133/2021. 

 
5. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE COMPRAS ELETRÔNICAS 

 

5.1. Para fins de participação nesta dispensa, os interessados deverão estarem credenciados 
junto à Bolsa Nacional de Compras - BNC. 
 

5.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de 
identificação e senhas pessoais, obtidas junto ao provedor do sistema, no qual também 
deverão informar-se a respeito do seu funcionamento, regulamento e receber todas as 
instruções detalhadas para sua correta utilização. 

 

5.3. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
Município a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 
ainda que por terceiros. 

 

5.4. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade 
técnica para realização das transações inerentes a Dispensa Eletrônica. 



 

 

6. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  
 

6.1. Não poderão participar desta dispensa: 
 

6.1.1. Empresas que não tenham objeto social compatível ou similar com o objeto deste 
procedimento. 

 

6.1.2. Empresas que estejam suspensas de participar de licitação realizada pelo 
Município; 
 

6.1.3. Empresas que estejam declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 
Administração Pública. 

 

6.1.4. Empresas ou pessoas impedidas de licitar ou contratar com o Município. 
 

6.1.5. Pessoa física ou jurídica enquadrada nas vedações previstas no art. 14 da Lei nº 
14.133/21. 

 

6.1.6. Agente público da Prefeitura Municipal de Sirinhaém, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 
exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 
conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

6.1.7. Pessoas físicas, as associações civis qualificadas ou não como OS (Organizações 
Sociais) ou OSCIP (Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público), 
conforme Acórdão do Plenário do Tribunal de Contas da União nº 746/2014, e outras 
entidades que, em função de sua natureza jurídica, não podem executar o objeto da 
presente licitação. 

 

6.1.8. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas 
que tenham diretores, sócios ou representantes legais em comuns, ou que utilizem 
recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado 
que não agem representando interesse em comum. 

 

6.1.9. Licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de 
burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

6.1.10. Consórcio de empresa1, qualquer que seja sua forma de constituição. 

 
1Considerando que a participação de empresas consorciadas nas licitações é um ato discricionário da Administração 

diante da avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado 
diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional suficiente para atender satisfatoriamente às 
exigências previstas neste Edital, entende-se que é conveniente a vedação de participação de empresas em 
“consórcio” na dispensa eletrônica em tela. 



 

 

6.2. Como condição para participação na Dispensa de Licitação, a licitante assinalará “sim” 
ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
 

6.2.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
arts. 42 a 49. 
 

6.2.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 
 

6.2.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 
apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;  

 

6.2.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

 

6.2.5. A licitante enquadrada como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
microempreendedor individual deverá fazer a declaração, conforme o subitem 
anterior, mesmo que tenham restrição na documentação comprobatória da 
regularidade fiscal artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 
disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

6.2.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição.  

 

6.2.7. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará a licitante 
às sanções previstas em Lei e neste Edital. 

 
7. COMPROVAÇÃO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE OU MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 
 

7.1. A condição de Microempresa (ME), de Empresa de Pequeno Porte (EPP) e de 
Microempreendedores Individuais (MEI), para efeito do tratamento diferenciado previsto 
na Lei Complementar 123/2006 (arts. 42 a 45), deverá ser comprovada mediante: 
 

7.1.1. Empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 
 

7.1.1.1. a) Comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da 
Secretaria da Receita 
Federal,http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.ht
m 
 



 

7.1.1.2. Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não 
haver nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do Artigo 3º da LC 
123/2006. 
 

7.1.2. Empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 

7.1.2.1. a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE 
comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e 
II do Artigo 3º da LC 123/2006; 

7.1.2.2. b) Cópia da Declaração de Informação Econômico-fiscais da Pessoa 
Jurídica – DIPJ e respectivo recibo de entrega, em conformidade com o 
Balanço e a DRE; 

7.1.2.3. Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica – CNPJ; 

7.1.2.4. Cópia do contrato social e suas alterações; 

7.1.2.5. Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não 
haver nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do Artigo 
3º da LC 123/2006. 

 

7.2. Os documentos relacionados no subitem 7.1, para efeito de comprovação da condição 
de Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor Individual, 
poderão ser substituídos pela Certidão expedida pela Junta Comercial, nos termos da 
Instrução Normativa do DREI nº 81, de 10 de junho de 2020. 
 

7.3. As Microempresas, as Empresas de Pequeno Porte e os Microempreendedores 
Individuais deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente 
alguma restrição. 

 

7.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado às Microempresas, as Empresas de Pequeno Porte e os 
Microempreendedores Individuais, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

7.5. O prazo para regularização de documentos que se trata o § 1º do art. 43, não se aplica 
aos documentos relativos à habilitação jurídica, à qualificação técnica e qualificação 
econômico-financeira. 

7.6. A não-regularização da documentação, no prazo no subitem 7.4 deste Edital, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em Lei, sendo 
facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do Contrato, ou revogar este procedimento. 



 

8. PROPOSTA DE PREÇOS ELETRÔNICA 
 

8.1. A licitante deverá encaminhar proposta de preços, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão, quando 
então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

 

8.2. A proposta de preços será elaborada eletronicamente, com base nas condições definidas 
neste Edital, e deverá conter: 

 

8.2.1. Descrição do objeto da Dispensa de Licitação, já contemplado no sistema. 
 

8.2.2. O valor unitário e global, o qual deverá ser expresso em moeda corrente nacional 
com 02 (duas) casas decimais após a vírgula. 

 

8.2.3. Indicação da marca/fabricante dos produtos ofertados, a qual ficará vinculada. Caso 
a marca/fabricante seja da própria empresa deverá ser informado como "própria”. 

 
8.3. A proposta de preços, neste momento, não deverá conter dados que identifiquem o 

licitante, sob pena de desclassificação dela. 
 

8.4. A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá 
declarar, em campo próprio do Sistema, que atende aos requisitos do art. 3º da LC nº 
123/2006, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei. 

 

8.4.1. A declaração falsa relativa ao enquadramento como microempresa ou empresa de 
pequeno porte sujeitará a licitante às sanções previstas neste Edital. 
 

8.5. Qualquer elemento que possa identificar a licitante importa desclassificação da proposta, 
sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital. 
 

8.6. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 
registrada. 

 

8.7. O encaminhamento de proposta de preços para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 
conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas neste Edital. 

 

8.8. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome 
no sistema eletrônico assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta e lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema ou ao Órgão promotor deste procedimento a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

 
8.9. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo 

licitatório, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou desconexão. 



 

 

8.10. Serão desclassificadas as propostas de preços que não atenderem às exigências 
deste Edital, apresentarem preços inexequíveis, ou contiverem irregularidades 
insanáveis. 

 
9. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 
 

9.1. A abertura do presente procedimento dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
 

9.2. O agente de contratação verificará as propostas de preços apresentadas, devendo ser 
desclassificadas as propostas que não estiverem em conformidade com os requisitos 
estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou que não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência simplificado (Anexo I deste 
Edital). 

 
9.3. Também será desclassificada a proposta de preços que identifique o licitante. 

9.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

9.5.  A não desclassificação inicial da proposta de preços não impede o seu julgamento 
definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

9.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas de preços classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 

9.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o agente de 
contratação e os licitantes. 

 
9.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 
valor consignado no registro. 

9.9. O lance deverá ser ofertado pelo VALOR DO ITEM. 

9.10. O envio de lances dar-se-á exclusivamente por meio do sistema eletrônico. O 

procedimento permanecerá aberto pelo período 6 (seis) horas ininterruptas, conforme 

o art. 11 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021, findo o qual será 

automaticamente encerrado pelo sistema, que ordenará e divulgará os lances em ordem 

crescente de classificação. 

9.11. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  



 

9.12. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta será estipulado dentro do sistema. 

9.13. Será adotado para o envio de lances na Dispensa Eletrônica o modo de disputa 
“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos.  

 
9.14. Fica a critério do agente de contratação a autorização da correção de lances com 

valores digitados errados ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa 
de lances. 

 

9.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 
9.16. O Critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, conforme 

definido neste Edital e seus anexos.  
 

9.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta de 
preços. 

9.18. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 

9.19. Após a negociação do preço, o agente de contratação iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 

 
10. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, verificar-se-á 
o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

10.1.1. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço 
eletrônico www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

10.1.2. Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas – CNEP, no endereço eletrônico 
http://www.portaltransparencia.gov.br/; 

10.1.3. Cadastro de inidôneos do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco no 
endereço eletrônico https://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/declaracao-de-
inidoneidade; e 

10.1.4. Cadastro de inidôneos do Tribunal de Contas da União no endereço eletrônico 
https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/ 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaltransparencia.gov.br/
https://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/declaracao-de-inidoneidade
https://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/declaracao-de-inidoneidade
https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/


 

10.2. Para fins de habilitação, deverá ser apresentado os documentos abaixo 
relacionados. 

10.2.1. Documentação relativa à Habilitação Jurídica: 

10.2.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

10.2.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, juntamente com 
todas as eventuais alterações, ou se for o caso, o ato constitutivo e/ou a 
alteração social consolidada devidamente registrada, em se tratando de 
sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 

10.2.1.3. Inscrição do ato constitutivo no órgão competente, no caso de sociedades 
civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício; e 

10.2.1.4. Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se tratando de 
empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir. 

10.2.2. Documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
 

10.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 
 

10.2.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante a 
apresentação da Certidão Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da 

União, a qual engloba também os Tributos relativos ao Instituto Nacional de 
Seguridade Social, sendo que essa pode ser retirada através do 
site: www.receita.fazenda.gov.br;  
 

10.2.2.3. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do 
domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
 

10.2.2.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço – (FGTS), através do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), 
fornecido pela Caixa, demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei. 
 

10.2.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
 

10.2.3. Documentação relativa ao Cumprimento do inc. XXXIII do Art. 7º da C.F, 
bem como o inc. IV do art. 63 da Lei Federal 14.133/2021: 
 

10.2.3.1. Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal 
empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 

http://www.receita.fazenda.gov.br/


 

ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição 
de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 
1988 (Lei nº 9.854/99). 

 
10.2.3.2. Será exigida da licitante declaração de que cumpre as exigências de 

reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 
11. DO PAGAMENTO 

 
11.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às 

normas e procedimentos adotados pelo município, bem como as disposições dos arts. 

141 a 146 da Lei 14.133/21, em até 30 (trinta) dias consecutivos data da liquidação da 

despesa devidamente atestada. 

 

11.1.1. O procedimento de liquidação das despesas decorrentes de contratos ou seus 

documentos substitutivos, celebrados com a terá início com a apresentação do 

documento de cobrança (nota fiscal, fatura ou recibo), devidamente acompanhado 

de outros documentos ou requisitos exigidos no contrato ou na licitação respectiva, 

os quais subsidiarão o atesto da despesa. 

 

11.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a 

regularidade fiscal apresentada durante processo de habilitação; 

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
12.1. Poderá o Município revogar o presente Edital da contratação direta, no todo ou 

em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato 

superveniente, devidamente justificado. 

 

12.2. O Município deverá anular o presente Edital da contratação direta, no todo ou em 

parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 

 

12.3. A anulação do procedimento de contratação direta, não gera direito à indenização, 

ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 

12.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência dela, salvo por 

motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Município. 

 

12.5. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da Dispensa de Licitação, não 

resolvidas na esfera administrativa, será competente o foro da Comarca de 

Sirinhaém/PE. 

 



 

12.6. Os casos omissos neste Edital serão decididos pelo agente de contratação dentro 

dos limites de suas atribuições. 

 

12.7. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que 

se divulgou o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto 

quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Propostas, 

resguardando o tratamento isonômico aos licitantes. 

 

12.8. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da 

ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde 

que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

Sirinhaém/PE, 08 de setembro de 2025. 

 

Laryssa Fernanda Nascimento Oliveira 
Secretária da Mulher 



 

ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO 

1.1.  A presente solicitação tem como objetivo a contratação de empresa para aquisição de 
equipamentos de informática, mobiliário e eletroeletrônico com recuso oriundo de 
emenda parlamentar Nº 10107/2025 para a Secretaria da Mulher do Município de 
Sirinhaém/PE. 

 
1.2. O prazo de vigência do contrato será de 06 (seis) meses, contando a partir da data de 

sua assinatura. 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE 

2.1. A aquisição de equipamentos de informática, mobiliário e eletroeletrônico com recuso 
oriundo de emenda parlamentar Nº 10107/2025 no valor de R$ 60.000 (sessenta mil) 
reais, melhora a qualidade do atendimento, conforto e eficiência operacional, 
favorecendo acolhimento e confidencialidade em serviços sensíveis. Esses itens ampliam 
a capacidade de atendimento, salas de reunião e espaços para oficinas, permitindo ações 
de acolhimento, orientação jurídica, psicológica e social, promovendo gestão pública 
mais eficiente. A compra está alinhada a políticas públicas de proteção, acessibilidade e 
inclusão, fortalecendo ambientes seguros e protegidos para as mulheres. Investir em 
infraestrutura demonstra valorização da gestão, aumentando satisfação, retenção e 
qualidade do serviço. 

 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO 

 
3.1. A fundamentação jurídica da contratação em tela encontra-se prevista no inc. ll do art. 75 

da Lei n° 14.133/2021 c/c Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021. 
 
4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 

4.1. A despesa decorrente da prestação dos serviços objeto do presente contrato correrá à 
conta dos recursos consignados na Lei Orçamentária específica do exercício de 2025, 
com a seguinte dotação orçamentária: 

 

2 - PREFEITURA DE SIRINHAÉM 

02 - PODER EXECUTIVO 

02.19 - SECRETARIA DA MULHER 

021900 - SECRETARIA DA MULHER 

04 - ADMINISTRAÇÃO 

04.122 - ADMINISTRAÇÃO GERAL 



 

04.122.0074 - GESTÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DA MULHER 

04.122.0074.2211.0000 - GESTÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DA MULHER 

4.4.90.5200 - ELEMENTO DE DESPESA 

3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO 

 

5. DOS PRAZOS 

 
5.1. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, 

contado a partir da data da sua apresentação, que ocorrerá no dia da sessão de abertura 

deste certame. 

 

5.2. O prazo de vigência do Contrato será de 06 (seis) meses, contados a partir da sua 
assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

 
5.2.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 

termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, 
ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas 
neste instrumento, conforme art. 111 da lei 14.133/2021. 

 

5.3. A(s) licitante(s) vencedora(s) será(ão) convocada(s) para assinar(em) o(s) instrumento(s) 
da Contratuais, o que deverá(ão) fazê-lo no prazo máximo de até 05 (cinco) dias 
consecutivos, contado a partir da data da convocação oficial, sob pena de decair o direito 
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156, § 4º da Lei 14.133/2021. 

 
5.4. O prazo para entrega do objeto deste Termo de Referência será de até 10 (dez) dias 

úteis, contado da emissão da Autorização de Fornecimento ou nota de empenho. 
 
5.4.1. A Contratada ficará obrigada a trocar o(s) produto(s) que vier(em) a ser rejeitado(s) 

por não atender(em) à(s) especificação(ões) constantes neste Termo de Referência, 
sem que isto acarrete qualquer ônus à Administração ou importe na relevação das 
sanções previstas na legislação vigente. O prazo para entrega do(s) novo(s) 
produto(s) será de até até 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento da 
solicitação de troca. 
 

5.4.2. O objeto deste Termo de Referência deverá ser entregue pela(s) licitante(s) 
vencedora(s), por sua conta, risco e expensas, nas quantidades solicitadas pelo 
Contratante, no seguinte endereço: Centro de Distribuição da Prefeitura de 
Sirinhaém, Rua: Marquês de Olinda, S/N, Centro, Sirinhaém – PE, CEP: 55580-
000 (Próximo ao Pátio de Eventos), de segunda à sexta-feira, no horário das 
08:00h às 13:00h, mediante agendamento através do e-mail: 
sirinhaem.cpl@gmail.com. 

 



 

6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação, verificar-se-á o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

 

6.1.1. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, no endereço eletrônico 
www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php; 

 

6.1.2. Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas – CNEP, no endereço eletrônico 
http://www.portaltransparencia.gov.br/; 

 

6.1.3. Cadastro de inidôneos do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco no 
endereço eletrônico https://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/declaracao-de-
inidoneidade; e 

 

6.1.4. Cadastro de inidôneos do Tribunal de Contas da União no endereço eletrônico 
https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/ 

 

6.2. Para fins de habilitação, deverá ser apresentado os documentos abaixo 
relacionados. 

 

6.2.1. Documentação relativa à Habilitação Jurídica: 
 

6.2.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 
 

6.2.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, juntamente com 
todas as eventuais alterações, ou se for o caso, o ato constitutivo e/ou a 
alteração social consolidada devidamente registrada, em se tratando de 
sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 

 

6.2.1.3. Inscrição do ato constitutivo no órgão competente, no caso de sociedades 
civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício; e 

 

6.2.1.4. Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se tratando de 
empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaltransparencia.gov.br/
https://www.tce.pe.gov.br/internet/index.php/declaracao-de-inidoneidade
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https://portal.tcu.gov.br/responsabilizacao-publica/licitantes-inidoneos/


 

registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir. 

 

6.2.2. Documentação relativa à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
 

6.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 
 

6.2.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante a 
apresentação da Certidão Conjunta de Tributos Federais e Dívida Ativa da 

União, a qual engloba também os Tributos relativos ao Instituto Nacional de 
Seguridade Social, sendo que essa pode ser retirada através do 
site: www.receita.fazenda.gov.br;  

 
6.2.2.3. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
 

6.2.2.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço – (FGTS), através do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), 
fornecido pela Caixa, demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei. 
 

6.2.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
 

6.2.3. Documentação relativa ao Cumprimento do inc. XXXIII do Art. 7º da C.F, bem 
como o inc. IV do art. 63 da Lei Federal 14.133/2021: 
 

6.2.3.1. Declaração da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal 
empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso 
ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição 
de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 
1988 (Lei nº 9.854/99). 

 
6.2.3.2. Será exigida da licitante declaração de que cumpre as exigências de 

reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

7. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 

7.1. A Gestão do Contrato ficará sob a responsabilidade da Secretaria Municipal da Mulher, 
através do seu Secretário.  

 

http://www.receita.fazenda.gov.br/


 

7.2. A fiscalização da execução do Contrato ficará sob a responsabilidade do Servidor que 
subscreve este Termo de Referência. 

 

7.3. Não obstante a empresa contratada ser a única e exclusiva responsável por toda 
execução contratual, ao Contratante é reservado o direito de, sem qualquer forma de 
restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa 
fiscalização, diretamente ou por prepostos designados. 

 

7.4. Caberá à fiscal do Contrato: 
 

a) Responsabilizar-se pela vigilância e garantia da regularidade e 
adequação do fornecimento;  
 

b) Conhecer plenamente os termos registrados/contratuais sob sua 
fiscalização, principalmente suas cláusulas, assim como as condições 
constantes do edital e seus anexos, com vistas a identificar as obrigações 
in concreto tanto do Contratante quanto da Contratada; 

 

c) Conhecer e reunir-se com o preposto da Contratada com a finalidade de 
definir e estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como 
traçar metas de controle, fiscalização e acompanhamento do 
fornecimento; 

 

d) Exigir da Contratada o fiel cumprimento de todas as condições registradas 
e contratuais assumidas, constantes das cláusulas e demais condições 
do edital e respectivos anexos; 

 

e) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo 
do objeto ou modificação da forma de sua execução, em razão do fato 
superveniente ou de outro qualquer, que possa comprometer a aderência 
registrada/contratual e seu efetivo resultado;  

 

f) Recusar o fornecimento irregular, não aceitando produto diverso daquele 
que se encontra especificado no Termo de Referência, no Edital e 
Contrato, assim como observar, para o seu correto recebimento; 

 

g) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela Contratada; 
 

h) Comunicar formalmente ao seu respectivo Gestor do Contrato as 
irregularidades cometidas passíveis de penalidade, após os contatos 
prévios com a Contratada; 



 

 

i) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do Contrato, determinando o que for necessário à regularização 
das faltas ou defeitos observados. 

 

7.5. Caberá ao Gestor do Contrato: 

 
a) Autorizar a abertura de processo administrativo visando à aplicação das 

penalidades cabíveis, garantindo a defesa prévia à Contratada. 
 

b) Emitir avaliação da qualidade do fornecimento;  
 

c) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  
 

d) Analisar os relatórios e documentos enviados pelo fiscal; 
 

e) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das 
cláusulas contratuais apontadas pelo fiscal; 

 

f) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, 
mediante a observância das exigências contratuais e legais;  

 

g) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando para 
que o valor dos Contratos não seja ultrapassado;  

 

h) Orientar o fiscal do Contrato para a adequada observância das cláusulas 
registradas/contratuais. 

 

8. DA EXECUÇÃO  

8.1. A execução respeitará o disposto nos artigos 115 ao 123 da Lei n° 14.133/2021. 

9. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

9.1. O objeto deste Termo de Referência será recebido: 
 

9.1.1. Provisoriamente, pelo fiscal para efeito de posterior verificação de conformidade do 
produto com as especificações constantes neste Termo de Referência; 
 



 

9.1.2. Definitivamente, pelo fiscal após a conferência, verificação das especificações, 
qualidade, quantidade dos itens e da conformidade do produto entregue, de acordo 
com a proposta apresentada. 

 
9.2. O recebimento definitivo não exclui as responsabilidades administrativa, civil e penal da 

Contratada. 
 

9.3. O produto deve ser entregue em perfeito estado e com plena condição de uso. 

10. DO PAGAMENTO 

10.1. O pagamento será efetuado, no prazo máximo de 30 (trinta) dias consecutivos, a 
contar da data da entrada da nota fiscal ou fatura, devendo ser apresentada devidamente 
atestada e corretamente preenchida, sem rasura. 

10.2. Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do 
Contrato, na ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua 
execução. 

10.3. Ocorrendo atraso no pagamento, desde que para tanto a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor 
devido, pela variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA) do IBGE. 

10.4. Ocorrendo o atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, 
dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração, consoante 
o disposto no art. 137, §2º, inc. IV da Lei nº 14.133/2021. 

10.5. O processo de pagamento respeitará o disposto nos artigos 141 ao 146 da Lei nº 
14.133/2021. 

11. DO REAJUSTE DE PREÇOS 

 
11.1. De acordo com o art. 92, V, da lei 14.133 de 2021, os preços inicialmente contratados 

são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, 
assegurados à manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, na forma do art. 92, 
V, da lei 14.133 de 2021. 
 

11.2. Na hipótese da possibilidade de reajuste de preços, o índice para reajuste a ser utilizado 
será o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do IBGE ou outro que 
venha a lhe substituir. 

 
11.3. A concessão do reajuste fica condicionada à apresentação de requerimento pela 

Contratada, isentando a Administração de concedê-lo de ofício. 
 

12. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 
12.1. Além das obrigações legais, regulamentares e contratuais e demais documentos, obriga-

se, a contratada a: 



 

 
a) A responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais e civis, decorrentes da execução do objeto, nos termos do art. 
121 da Lei 14.133/2021. 
 

b) Nos termos do art. 120 da Lei 14.133/2021, a Contratada é responsável 
pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto. 

 
c) Fornecer o(s) produto(s) de acordo com as especificações e quantitativos 

constantes no Termo de Referência. 
 

d) Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, 
demandas, custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa 
sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, 
outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações 
judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força 
da Lei, ligadas ao cumprimento contratual. 

 
e) Responsabilizar-se pelo transporte dos produtos de seu estabelecimento 

até o local determinado pela solicitante, em perfeita conservação, bem 
como pelo seu descarregamento 

 
f) Manter, durante todo período de execução do objeto, as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 

g) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no 
todo ou em parte, o objeto deste, se verificados vícios, defeitos ou 
incorreções. 

 
h) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo Contratante. 

 
i) Responsabilizar-se pelo custeio toda e qualquer despesa inerente à 

perfeita execução do contrato. 
 

j) Indicar preposto que se responderá perante o contrato. 
 

k) Atender prontamente às requisições do Contratante no fornecimento do 
objeto na quantidade e especificações exigidas. 

 
l) Acatar e facilitar a ação da fiscalização do Contratante, cumprindo as 

exigências do mesmo. 
 

m) Indicar pessoa responsável pelo acompanhamento do fornecimento com 
poderes para dirimir eventuais dúvidas, solucionar questões não previstas 
no contrato e apresentar soluções práticas para quaisquer problemas 
envolvendo os produtos contidos neste Termo de Referência. 

 



 

n) Não veicular publicidade acerca do objeto a que se refere a licitação. 
 
12.2. Caberá ao Contratante as seguintes obrigações: 

 
a) Efetuar o pedido em conformidade com a discriminação constante no 

Termo de Referência, por meio de Autorização de Fornecimento (AF) ou 
nota de empenho. 
 

b) Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento do 
fornecimento desejado. 

 
c) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser 

solicitados pelo contratante com relação ao objeto do contrato. 
 

d) Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados. 
 

e) Acompanhar a execução deste objeto. 
 

f) Comunicar as irregularidades observadas na entrega do(s) produto(s), 
formulando as exigências necessárias às respectivas regularizações. 

 

13. DAS PRERROGATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO 

13.1. O regime jurídico dos contratos instituído pela Lei nº 14.133/2021 confere à 
Administração, em relação a eles, as prerrogativas previstas em seu art. 104. 

14. DAS ALTERAÇÕES 

14.1. As alterações obedecerão ao disposto nos artigos 124 ao 126, 129 ao 131 e 134 da Lei 
nº 14.133/2021. 

15. PENALIDADES E SANÇÕES 

 
15.1. O cometimento de irregularidades sujeitará o particular à aplicação de sanções 

administrativas, nos termos da Lei 14.133/2021. 
 

15.2. O particular ficará sujeito, assegurado o contraditório e a ampla defesa, às sanções 
previstas no art. 156 da lei 14.133/2021, e ao pagamento de multa nos seguintes termos: 

 

I. Advertência; 
 

II.  Multa, nos seguintes termos: 
 

a) Pelo atraso no fornecimento, em relação ao prazo estipulado: 
0,5% (meio por cento) do valor do produto não entregue, por 
dia decorrido, até o limite de 30% (trinta) do valor do produto; 
 



 

b) Pela recusa em efetuar o fornecimento, caracterizada em dez 
dias após o vencimento do prazo estipulado: 10% (dez por 
cento) do valor do produto; 

 
c) Pela demora em substituir o produto rejeitado, a contar do 

segundo dia da data da notificação da rejeição: 2% (dois por 
cento) do valor do produto recusado, por dia decorrido; 

 
d) Pela recusa da Contratada em substituir o produto rejeitado, 

entendendo-se como recusa a substituição do produto não 
efetivada nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição: 
10% (dez por cento) do valor do produto rejeitado; 

 
e) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada no Edital 

e não abrangida nos incisos anteriores: 1% (um por cento) do 
valor contratado, para cada evento. 

 

III. Impedimento de licitar e contratar com o Poder Executivo do Município pelo 
prazo de até 3 (três) anos. 
 

IV.  Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

 
15.3. As multas estabelecidas acima podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, 

ficando o seu total limitado a 30% (trinta) do valor contratado, sem prejuízo de perdas e 
danos cabíveis. 

 

15.4. Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as importâncias 
alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em Dívida Ativa do 
Município, ou por qualquer outra forma prevista em lei.  
 

15.5. A autoridade municipal competente, em caso de inadimplemento da Contratada, deverá 
cancelar a nota de empenho, sem prejuízo das penalidades relacionadas nos subitens 
anteriores.  

 
15.6. Ficará sujeito as penalidades previstas no art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, sem 

prejuízo das multas previstas e nas demais cominações legais, o Detentor que agir em 
conformidade com as hipóteses a seguir: 

 
I. dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
II. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse 
coletivo; 

 



 

III. dar causa à inexecução total do contrato; 
 

IV. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 

V. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 

 
VI. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 
VII. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 
sem motivo justificado; 

 
VIII. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

 
IX. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 
X. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 
XI. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 
XII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 
2013. 

 

15.7. Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, no que couber, às 
demais penalidades referidas no Título IV, Capítulo I, da Lei Federal nº 14.133/2021 e 
posteriores alterações e Capítulo II-B do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940. 
 

15.8. As previsões acima descritas não excluem a possibilidade de sanções previstas na Lei 
nº 12.846/2013 entre outras, conforme o caso. 

Sirinhaém, 01 de setembro de 2025. 

 
 
 
 

Carla de Cassia Silva Souza 
Diretora de Políticas Públicas para Mulheres 

Secretaria da Mulher 

 

Maria Roberta da Silva   
Chefe de Planejamento   

 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

APÊNDICE I DO TERMO DE REFERÊNCIA 
ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

 

ITEM 
CÓDIGO 

SKU 
DESCRIÇÃO  

UNIDADE 

DE 

MEDIDA  

QUANTI 

DADE  

VALOR 

UNITÁRIO  
TOTAL  

1 2886 
 

Ar Condicionado 9000 BTUs - 

Capacidade nominal de refrigeração de 

9000 BTUs,  Tecnologia inverter. Cor: 

Branco Tipo: Split Hi Wall, Classificacao A 

(Selo Procel) Tensão: 220 V, 

Características Adicionais: Controle 

Remoto S/Fio, Garantia: 1 ANO Cor: 

Branco 

UNIDADE 1  R$ 2.504,49   R$       2.504,49  

2 3758 
 

CONDICIONADOR DE AR SPLIT 30.000 

BTU/H. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS 

Tipo de produto: condicionador de ar split 

com unidade condensadora (interna) e 

unidade evaporadora (externa). Ciclo: frio. 

Saída de ar: na porção frontal, em posição 

horizontal. Alimentação: monofásica 

220V. Deve possuir controle remoto sem 

fio. Serpentina em cobre. GARANTIA: 

Garantia de no mínimo 12 meses, contada 

a partir da data de emissão da nota fiscal. 

UNIDADE 2 R$ 7.180,51   R$ 14.361,02  

3 4829 

Batedeira planetária industrial, 

capacidade 5L, corpo em aço ou metal 

fundido, tigela em inox, potência mínima 

400W, 3 velocidades ou mais, acompanha 

batedor tipo globo, pá e gancho, base 

UNIDADE 1 R$ 1.994,95   R$       1.994,95  



 

antiderrapante, uso contínuo, nova, 1ª 

linha, com garantia mínima de 12 meses. 

4 3729 

Barraca para feira livre - Barraca para 

feira livre/camelô, lona listrada nas cores 

rosa e branco. Medidas mínimas: 1,2 x 0,8 

m. Material Armação: Metalon 

Galvanizado. Com bancada. Aplicação: 

Comércio Em Geral 

UNIDADE 10  R$ 699,03   R$       6.990,30  

5 3731 

Cadeira Longarina - Cor: Rosa, Material 

Assento E Encosto: Espuma Injetada, 

Material Revestimento Assento E 

Encosto: Tecido, Quantidade Assentos: 3 

UN, Características Adicionais: Bordas De 

Proteção Em Pvc, Material Estrutura: Aço, 

Acabamento Superficial Longarina: 

Pintura Em Epóxi 

UNIDADE 2  R$ 922,01   R$       1.844,02  

6 3732 

Cadeira Secretária - Estofada. Material 

Estrutura: Aço  Material Revestimento 

Assento E Encosto: Couro Sintético  

Material Encosto: Madeira Multilaminada 

E Espuma Injetada  Material Assento: 

Madeira Multilaminada E Espuma 

Injetada  Tipo Base: Giratória Com 5 

Rodízios Duplos  Tipo Encosto: Alto / 

Regulável / Anatômico  Apoio Braço: 

Fixos Revestidos De Espuma De 

Poliuretano  Cor: Preta  Tipo Sistema 

Regulagem Vertical: A Gás  

Características Adicionais: Regulagem 

Encosto, Apóio Pés, Suporte Lombar  

Quantidade Pés: 5 UN  Dimensões 

Assento: 490 X 500 MM  Dimensões 

Encosto: 720 X 405 MM 

UNIDADE 2  R$ 975,25   R$       1.950,50  

7 4830 

Chapinha Profissional - Cor preta, 

Material Da Prancha: Cerâmica, Potência: 

42 W, Temperatura: 180 °C, Voltagem: 

Bivolt V, Caracteristicas Adicionais: 

Comprimento, Mínimo Do Cabo 1,50m, 

Uso: Alisar E Modelar 

UNIDADE 6  R$ 255,38   R$       1.532,28  



 

8 3734 

Cortina de Ar - Material: Caixa Metálica, 

Comprimento: 180 CM, Potência: 350 W, 

Tensão: 220 V, Vazão: 3.500 M3/H, 

Características Adicionais: Sistema De 

Ventilzacao: Cross-Flow 

UNIDADE 1 R$ 1.263,75   R$       1.263,75  

9 3735 

Divã Recamier - Cor: Rosa, 

Características Mínimas: Confeccionado 

em madeira tratada, Pinus E Mdf; Espuma 

D-23 Ou D-26; Revestimento Em Tecido 

Suede  E Detalhes Com Botões Tipo 

Capitonê; Braço Estilo Ruched; Medidas 

aproximadas: Altura: 80CM, Largura: 

185CM, Profundidade: 82CM, Altura do 

assento: 53CM, Altura do braço: 85CM; 

Entregue montado. 

UNIDADE 1 R$ 1.459,89   R$       1.459,89  

10 3736 

Exaustor Comercial - Material: Aço 

Carbono, Cor: Branco, Aplicação: 

Unidades Condensadoras, Diâmetro: 350 

MM, Tipo Motor: Monofásico, Tensão: 220 

V, Sistema Acionamento: Elétrico, 

Freqüência: 50/60 HZ 

UNIDADE 1  R$ 550,61   R$          550,61  

11 3737 
 

Freezer e Conservador Horizontal - Tipo: 

Horizontal, Capacidade mínima: 150 L, 

Quantidade Tampas: 1 UM, Tipo Portas: 

Basculante, Cor: Branca, Tensão 

Alimentação: 220 V, Características 

Adicionais: Tripla Função, Base Com 

Rodízios, Gás Refrigerante 

UNIDADE 1 R$ 2.311,10   R$       2.311,10  

12 3738 

Impressora Multifuncional - Tipo 

Impressão Jato Tinta, Resolução 

Impressão 5760X 1440 Dpi, Tensão 

Alimentação Bivolt V, Resolução Scanner 

1.200 X 2.400 Dpi, Características 

Adicionais Color, Sistema Eco Tank, 

Conectividade Usb E Wifi 

UNIDADE 1 R$ 2.194,59   R$       2.194,59  

13 3739 

Lavatório italiano - Dimensões mínimas: 

Comprimento: 125 CM. Largura: 60 CM. 

Altura: 90 CM. Tipo de encosto: Fixo. 

Material: fibra ou porcelana. Com apoio de 

UNIDADE 2  R$ 967,48   R$       1.934,96  



 

cabeça. Suporta até 150kg. Cor: Preto. 

Componentes: Lavatório Com Registro, 

Misturador, Chuveirinho. 

14 3740 

Mesa em Plástico - Material: Plástico, 

Formato: Quadrado, Empilháveis, 

Suporta Até 140 Kg, Com Proteção Uv, 

Cor: Branca, Comprimento: 70 CM, 

Largura: 70 CM, Altura: 72 CM 

UNIDADE 7  R$ 80,08   R$          560,56  

15 3741 

Mesa Secretária -Largura: 0,60 M 

Comprimento: 1,20 M Cor Tampo: Azul 

Características Adicionais: Com 2 

Gavetas Altura: 0,74 M Material Estrutura: 

Madeira Compensada 

UNIDADE 2  R$ 785,25   R$       1.570,50  

16 3742 

Modelador de Cachos - Cor: Preto, 

Diâmetro: 25MM, Modelador Cachos, 

Baby Liss,Voltagem: Bivolt, Potencia: 400 

W, Temperatura: 300° ~ 400°, Controle 

Temperatura: Com, Material Chapa: 

Titanio Ultra Lisa, Material Corpo: 

Poliuretano, Utilizacao: Modelar, 

Funcoes: Fazer Cachos Ondulados, 

Forma Fornecimento: - Modelador 

Cachos, Baby Liss,Voltagem: Bivolt 

UNIDADE 2  R$ 238,63   R$          477,26  

17 3743 

Notebook i5 - Especificações Mínimas. 

Tela: 16 POL, Memória Ram:8 GB 

Processador: i5 7º Geração 

Armazenamento SSD: 240GB Bateria: 

Definido Pelo Fabricante, Alimentação: 

Bivolt Automática, Sistema Operacional: 

Proprietário, Garantia On Site: 12 MESES 

UNIDADE 1 R$ 3.920,66   R$       3.920,66  

18 3744 

Projetor de Vídeo - Modelo Referencia 

Epson x49 Power Lite. Tipo Imagem: 

Imagem Microcomputador (Multimídia), 

Tipo Foco: Manual E Automático, 

Voltagem: Bivolt V, Características 

Adicionais: Controle Remoto, Wi-Fi, 

Bluetooth, Alto-Falante, 3600 Lumens 

HDMI 

UNIDADE 1 R$ 5.156,17   R$       5.156,17  



 

19 3745 

Secador 2000W - Cor preto, Tipo: Portátil, 

Material: Polímero, Tensão Alimentação: 

220 V, Potência: 2.000 W, Seletor 

Temperatura: 5, Uso: Humano, 

Características Adicionais: Com Bico E 

Trava 

UNIDADE 7  R$ 247,97   R$       1.735,79  

20 3746 
 

Tenda Rosa de Praia - Cor Rosa, 

Sanfonada, Material Armação: aço 

Galvanizado reforçado 3 M x 3 M, 

Tratamento Superficial: 

Impermeabilizado, UV, Aplicação: 

Abrigo/Cobertura De Eventos, Material: 

Lona Pvc 

UNIDADE 2 R$ 1.906,00   R$       3.812,00  

21 3747 
 

Ventilador de Coluna - 7 pás, pás de 

40cm, potência mínima 150W, cor preto, 

220V (selo A PROCEL). 

UNIDADE 2  R$ 270,46   R$          540,92  

22 4831 

Tesoura de escova profissional, 

confeccionada em aço inoxidável, com fio 

navalha, lâmina lisa de alta precisão, 

tamanho entre 5,5” e 6”, ergonomia para 

uso contínuo, cabo anatômico com apoio 

para o dedo, resistente à corrosão, 

indicada para uso profissional em salões 

de beleza. 

UNIDADE 4  R$ 65,73   R$          262,92  

23 4832 

Escova de cabelo pequena, profissional, 

cabo emborrachado ou antiderrapante, 

cerdas mistas (nylon e naturais ou 100% 

nylon resistente ao calor), base térmica, 

formato cilíndrico com ventilação, 

indicada para modelagem e escovação de 

cabelos curtos ou franjas. 

UNIDADE 4  R$ 50,06   R$          200,24  

24 4833 

Escova de cabelo média, profissional, 

cabo ergonômico e antiderrapante, 

cerdas resistentes ao calor (nylon ou 

mistas), base térmica com ventilação, 

formato cilíndrico, ideal para escovação e 

modelagem de cabelos de comprimento 

médio. 

UNIDADE 4  R$ 53,23   R$          212,92  



 

25 4834 

Escova de cabelo grande, profissional, 

cabo ergonômico e antiderrapante, 

cerdas resistentes ao calor (nylon ou 

mistas), base térmica vazada, formato 

cilíndrico, ideal para escovação e 

modelagem de cabelos longos ou 

volumosos. 

UNIDADE 4  R$ 58,73   R$          234,92  

26 4835 

Navalha profissional para barbearia, 

corpo em aço inox ou alumínio anodizado, 

cabo ergonômico, suporte para lâmina 

descartável padrão, resistente à 

oxidação, leve e de fácil higienização. 

UNIDADE 6  R$ 28,51   R$          171,06  

27 4836 

Sanduicheira elétrica em inox ou plástico 

resistente, capacidade para 2 

sanduíches, chapas antiaderentes, com 

trava de fechamento, luz indicadora de 

funcionamento, voltagem 220V, potência 

mínima de 750W, garantia mínima de 12 

meses. 

UNIDADE 1  R$ 121,51   R$          121,51  

28 4837 

Conjunto de panelas com no mínimo 5 

peças, material em alumínio com 

revestimento antiaderente livre de PFOA, 

cabos e alças antitérmicos, tampas em 

vidro temperado com saída de vapor, 

compatíveis com fogão a gás e elétrico. 

UNIDADE 1  R$ 262,62   R$          262,62  

VALOR GLOBAL R$ 60.132,51 

 
 
VALOR TOTAL GLOBAL: R$ 60.132,51 (sessenta mil, cento e trinta e dois reais e cinquenta 
e um centavos).    

   
 

 
Carla de Cassia Silva Souza 

Diretora de Políticas Públicas para Mulheres 
Secretaria da Mulher 

 

Maria Roberta da Silva   
Chefe de Planejamento   



 

ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO DE FORNECIMENTO 

 
Contrato nº ___/2025  
Processo Administrativo PMS Nº 017/2025 
DISPENSA nº 013/2025 

 
 
MINUTA DE CONTRATO DE FORNECIMENTO 

PARCELADO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE SIRINHAÉM, ATRAVÉS DA 

SECRETARIA DE _________, E A EMPRESA   

_____________. 
 

 
Minuta de Contrato de Fornecimento que firmam, o MUNICÍPIO DE SIRINHAÉM/PE, Pessoa 

Jurídica de Direito Público, com sede na Rua Sebastião Chaves, nº 432, Centro – Sirinhaém - Pernambuco 
- CEP: 55.580-000, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 10.292.209/0001-20, por meio da Secretaria de 
_________________,  por meio de seu Secretário, Sr. _________ (qualificação), doravante denominado 
simplesmente CONTRATANTE, e a empresa ____________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
____________, situada à _________________, neste ato representada por seu 
sócio/procurador/administrador, Sr. ________, (qualificação), doravante denominada simplesmente 
CONTRATADA, têm entre si justo e avençado o presente instrumento contratual, de acordo com a 
dispensa de licitação e mediante as seguintes cláusulas e condições que mutuamente outorgam, aceitam 
e se obrigam a fielmente cumprir, por si e seus sucessores. 
 
CLÁUSULA 1. DO REGIME JURÍDICO 

 
O fornecimento do objeto do presente Contrato, plenamente vinculado a dispensa e à proposta, pela Lei 

14.133 de 1º de abril de 2021, por suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-
lhe, supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e Disposições de Direito Privado. 

 
CLÁUSULA 2. DO OBJETO 
 
Constitui objeto do presente ___________________________, conforme especificações e quantitativos 

constantes no Anexo I do Edital, que integra este acordo independentemente de transcrição. 
  
CLÁUSULA 3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
§ 1. A despesa decorrente da prestação dos serviços objeto do presente contrato correrá à conta dos 

recursos consignados na Lei Orçamentária específica do exercício de 2025, com a seguinte dotação 
orçamentária: 
 
2 - PREFEITURA DE SIRINHAÉM 
02 - PODER EXECUTIVO 
02.19 - SECRETARIA DA MULHER 
021900 - SECRETARIA DA MULHER 



 

04 - ADMINISTRAÇÃO 
04.122 - ADMINISTRAÇÃO GERAL 
04.122.0074 - GESTÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DA MULHER 
04.122.0074.2211.0000 - GESTÃO DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA DA MULHER 
4.4.90.5200 - ELEMENTO DE DESPESA 
3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO 

 
CLÁUSULA 4. DO VALOR CONTRATADO 
 
§ 2. Como contraprestação ao fornecimento do objeto deste acordo, o Contratante pagará à Contratada 

o valor total de R$ _________ (__________________), conforme tabela abaixo: 
 

ITE
M 

CÓDIG
O 

PRÓPRI
O DO 
SKU 

CATM
AT 

DESCRIÇÃO 

UNIDA
DE DE 
MEDID

A 

QUANTID
ADE 

VALOR 
UNITÁRI

O 

VALO
R 

TOTA
L 

        

        

        

        

 
§ 2º. A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições acréscimos ou supressões de até 25% 
do objeto contratado, nos termos do artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, devendo este limite de percentual 
ser respeitado de acordo com o critério de julgamento. 
 
§ 3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 

 
CLÁUSULA 5. DOS PRAZOS 
 
§ 1. O prazo de vigência do Contrato será de 06 (seis) meses, contados a partir da sua assinatura, na 

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 
a. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento, conforme art. 111 da lei 
14.133/2021. 

 
§ 2. O prazo para entrega do objeto licitado será de até ____________, contados da Autorização de 

Fornecimento ou nota de empenho. 
 

§ 3. A Contratada ficará obrigada a trocar o(s) produto(s) que vier(em) a ser rejeitado(s) por não 
atender(em) à(s) especificação(ões) anexa(s) ao Edital, sem que isto acarrete qualquer ônus à 
Administração ou importe na relevação das sanções previstas na legislação vigente. O prazo para 



 

entrega do(s) novo(s) produto(s) será de até ____________, contado do recebimento da solicitação 
de troca. 

 
§ 4. O objeto deste deverá ser entregue pela Contratada, por sua conta, risco e expensas, nas quantidades 

solicitadas pelo Contratante, no seguinte endereço: ___________________, de segunda à sexta-feira, 
no horário das __:__hs às __:__hs, mediante agendamento através do e-mail: ___; ou do contato 
telefônico: ___. 

 
CLÁUSULA 6. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
§ 1. A Gestão do Contrato ficará sob a responsabilidade do(a) Secretário(a) de ______________, o(a) 

Sr(a). 
 

§ 2. A fiscalização da execução do Contrato ficará sob a responsabilidade do(a)______________, o(a) 
Sr(a). 

 
§ 3. Não obstante a Contratada ser a única e exclusiva responsável por toda execução contratual, ao 

Contratante é reservado o direito de, sem qualquer forma de restringir a plenitude dessa 
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização, diretamente ou por prepostos 
designados. 

 
§ 4. Caberá à fiscal do Contrato: 

 
j) Responsabilizar-se pela vigilância e garantia da regularidade e adequação do 

fornecimento;  
 

k) Conhecer plenamente os termos registrados/contratuais sob sua fiscalização, 
principalmente suas cláusulas, assim como as condições constantes do edital e 
seus anexos, com vistas a identificar as obrigações in concreto tanto do 
Contratante quanto da Contratada; 

 
l) Conhecer e reunir-se com o preposto da Contratada com a finalidade de definir e 

estabelecer as estratégias da execução do objeto, bem como traçar metas de 
controle, fiscalização e acompanhamento do fornecimento; 

 
m) Exigir da Contratada o fiel cumprimento de todas as condições registradas e 

contratuais assumidas, constantes das cláusulas e demais condições do edital e 
respectivos anexos; 

 
n) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto 

ou modificação da forma de sua execução, em razão do fato superveniente ou de 
outro qualquer, que possa comprometer a aderência registrada/contratual e seu 
efetivo resultado;  

 
o) Recusar o fornecimento irregular, não aceitando produto diverso daquele que se 

encontra especificado no Termo de Referência, no Edital e Contrato, assim como 
observar, para o seu correto recebimento; 



 

 
p) Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela Contratada; 

 
q) Comunicar formalmente ao seu respectivo Gestor do Contrato as irregularidades 

cometidas passíveis de penalidade, após os contatos prévios com a Contratada; 
 

r) Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
Contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados. 

 
§ 5. Caberá ao Gestor do Contrato: 

 
i) Autorizar a abertura de processo administrativo visando à aplicação das 

penalidades cabíveis, garantindo a defesa prévia à Contratada. 
 

j) Emitir avaliação da qualidade do fornecimento;  
 

k) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  
 

l) Analisar os relatórios e documentos enviados pelo fiscal; 
 

m) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas 
contratuais apontadas pelo fiscal; 

 
n) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a 

observância das exigências contratuais e legais;  
 

o) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando para que o 
valor dos Contratos não seja ultrapassado;  

 
p) Orientar o fiscal do Contrato para a adequada observância das cláusulas 

registradas/contratuais. 
 

CLÁUSULA 7. DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL 
 
§ 1. O objeto deste Contrato será recebido: 
 

a) Provisoriamente, pelo fiscal para efeito de posterior verificação de conformidade 
do produto com a especificação constante no Termo de Referência; 
 

b) Definitivamente, pelo fiscal após a conferência, verificação da especificação, 
qualidade, quantidade e da conformidade do produto entregue, de acordo com a 
proposta apresentada. 

 
§ 2. O recebimento definitivo não exclui as responsabilidades: administrativa, civil e penal da Contratada. 

 
§ 3. O produto deve ser entregue em perfeito estado e com plena condição de uso. 



 

 
CLÁUSULA 8. DA SUBCONTRATAÇÃO  
 
Não há possibilidade de subcontratação, visto que as características do objeto a ser contratado, 
especialmente com vistas a quantidade, não abrem margem para a subcontratação. 
 
CLÁUSULA 9. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
§ 1. Sem prejuízo das obrigações constantes na Lei 14.133/2021, caberá à Contratada: 
 

a) A responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, 
decorrentes da execução do objeto, nos termos do art. 121 da Lei 14.133/2021 

 
b) Nos termos do art. 120 da Lei 14.133/2021, a Contratada é responsável pelos 

danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

 
c) Fornecer o(s) produto(s) de acordo com as especificações e quantitativos 

constantes no Termo de Referência. 
 

d) Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos 
e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus 
empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer 
responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe 
venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do contrato. 

 
e) Responsabilizar-se pelo transporte dos produtos de seu estabelecimento até o 

local determinado pela solicitante, em perfeita conservação, bem como pelo seu 
descarregamento. 

 
f) Manter, durante todo período de execução do objeto, as condições de habilitação 

e qualificação exigidas na licitação. 
 

g) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou 
em parte, o objeto deste, se verificados vícios, defeitos ou incorreções. 

 
h) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo Contratante. 

 
i) Responsabilizar-se pelo custeio toda e qualquer despesa inerente à perfeita 

execução do Contrato. 
 

j) Indicar preposto que se responderá perante o Contratante. 
 

k) Atender prontamente às requisições do Contratante no fornecimento do objeto na 
quantidade e especificações exigidas. 



 

l) Acatar e facilitar a ação da fiscalização do Contratante, cumprindo as exigências 
do mesmo. 

 
m) Indicar pessoa responsável pelo acompanhamento do fornecimento com poderes 

para dirimir eventuais dúvidas, solucionar questões não previstas no contrato e 
apresentar soluções práticas para quaisquer problemas envolvendo os produtos 
contidos neste Termo de Referência. 

 
n) Não veicular publicidade acerca do objeto a que se refere a licitação. 

 
§ 2. Caberá ao Contratante as seguintes obrigações: 
 

a)  Efetuar o pedido em conformidade com a discriminação constante no Termo de 
Referência, por meio de Autorização de Fornecimento (AF) ou nota de empenho. 
 

b) Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento do 
fornecimento desejado. 

 
c) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 

Contratante com relação ao objeto do Contrato. 
 

d) Efetuar os pagamentos nas condições e preços pactuados. 
 

e) Acompanhar a execução do Contrato. 
 

f) Comunicar à contratada as irregularidades observadas na entrega do(s) 
produto(s), formulando as exigências necessárias às respectivas regularizações. 

 
CLÁUSULA 10. PAGAMENTO DAS FATURAS 

 
§ 1. O Município efetuará o pagamento das notas fiscais referentes ao fornecimento do objeto deste 

Contrato em 30 dias úteis, a contar da data da liquidação da despesa, conforme Instrução Normativa 
CGM 01/2024. 

 
§ 2. O Município verificará as hipóteses de retenção na fonte de encargos tributários. Os tributos relativos 

ao faturamento serão descontados da Contratada no momento da liquidação da despesa e recolhidos 
diretamente ao poder público competente. 

 
§ 3. O Município deduzirá do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações 

devidas pela Contratada. 
 

§ 4. Fica assegurado o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato, na 
ocorrência de fato superveniente que implique a inviabilidade de sua execução.  
 

§ 5. Ocorrendo atraso no pagamento, desde que para tanto a Contratada não tenha concorrido, de alguma 
forma, haverá incidência de atualização monetária sobre o valor devido, pela variação acumulada do 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do IBGE ou outro que venha a lhe substituir.  



 

 
§ 6. Ocorrendo o atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 

pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração, fica assegurado à 
Contratada o direito à extinção do contrato conforme art. 137, §2º, inc. IV da Lei nº 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA 11. DO REAJUSTE DE PREÇOS 
 
§ 1. De acordo com os art. 92, V, da lei 14.133 de 2021, os preços inicialmente contratados são fixos e 

irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, assegurados à 
manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, na forma do art 92, V, da lei 14.133 de 2021. 
 

§ 2. Na hipótese da possibilidade de reajuste de preços, o índice para reajuste a ser utilizado será o Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) do IBGE ou outro que venha a lhe substituir. 

 
§ 3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 
 

§ 4. A concessão do reajuste fica condicionada à apresentação de requerimento pela Contratada, 
isentando a Administração de concedê-lo de ofício. 

 
CLÁUSULA 12. DAS ALTERAÇÕES 
 
§ 1. As alterações, porventura necessárias ao fiel cumprimento deste Contrato, serão efetivadas na forma 

e condições dos artigos 124 a 136 da Lei n.º 14.133/2021, formalizadas previamente através de Termo 
Aditivo, devidamente homologado, que passará a integrar este Contrato para todos os fins legais. 

 
§ 2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade 
de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo 
máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
§ 3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA 13. DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE 
 
§ 1. O regime jurídico que rege este acordo confere ao Município de Sirinhaém-PE as prerrogativas 

constantes do art. 104 da lei 14.133/2021, as quais são reconhecidas pela Contratada. 
 
CLÁUSULA 14. DAS PENALIDADES E SANÇÕES 
 
§ 1. O cometimento de irregularidades sujeitará o particular à aplicação de sanções administrativas, nos 

termos da lei 14.133/2021.  
 

§ 2. O particular ficará sujeito, assegurado o contraditório e a ampla defesa, às sanções previstas no art. 
156 da lei 14.133/2021, e ao pagamento de multa nos seguintes termos: 

 



 

V. Advertência; 
 

VI. Multa, nos seguintes termos: 
 

f) Pelo atraso no fornecimento, em relação ao prazo estipulado: 0,5% 
(meio por cento) do valor do produto não entregue, por dia decorrido, 
até o limite de 30% (trinta) do valor do produto; 
 

g) Pela recusa em efetuar o fornecimento, caracterizada em dez dias 
após o vencimento do prazo estipulado: 10% (dez por cento) do valor 
do produto; 

 
h) Pela demora em substituir o produto rejeitado, a contar do segundo 

dia da data da notificação da rejeição: 2% (dois por cento) do valor do 
produto recusado, por dia decorrido; 

 
i) Pela recusa da Contratada em substituir o produto rejeitado, 

entendendo-se como recusa a substituição do produto não efetivada 
nos cinco dias que se seguirem à data da rejeição: 10% (dez por cento) 
do valor do produto rejeitado; 

 
j) Pelo não cumprimento de qualquer condição fixada no Edital e não 

abrangida nos incisos anteriores: 1% (um por cento) do valor 
contratado, para cada evento. 

 
§ 3. Impedimento de licitar e contratar com o Poder Executivo do Município e descredenciamento dos 

sistemas cadastrais de fornecedores do Município, pelo prazo de até 03 (três) anos; 
 

§ 4. As multas estabelecidas acima podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o seu total 
limitado a 30% (trinta) do valor contratado, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis. 

 
§ 5. Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as importâncias alusivas a 

multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em Dívida Ativa do Município, ou por qualquer 
outra forma prevista em lei.  

 
§ 6. A autoridade municipal competente, em caso de inadimplemento da Contratada, deverá cancelar a 

nota de empenho, sem prejuízo das penalidades relacionadas nos subitens anteriores.  
 

§ 7. Pelos motivos que se seguem, principalmente, a Contratada estará sujeita às penalidades: 
 
§ 8. Ficará sujeito as penalidades previstas no art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, sem prejuízo das 

multas previstas e nas demais cominações legais, o Detentor que agir em conformidade com as 
hipóteses a seguir: 

 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 



 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 
III - dar causa à inexecução total do contrato; 
 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
§ 9. Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, no que couber, às demais 

penalidades referidas no Título IV, Capítulo I, da Lei Federal nº 14.133/2021 e posteriores alterações 
e Capítulo II-B do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940. 
 

§ 10. As previsões acima descritas não excluem a possibilidade de sanções previstas na Lei nº 
12.846/2013 entre outras, conforme o caso. 

 
CLÁUSULA 15. DOS CASOS OMISSOS  
 
§ 1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA 16. DA EXTINÇÃO 
 
§ 1. A inadimplência das cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato, por parte da Contratada, 
assegurará ao Contratante o direito de extingui-lo, de acordo com o previsto no §2° do artigo 137 e art. 92, 
XIX da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA 17. DA PUBLICIDADE 
 



 

§ 1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 
2011.  
 
CLÁUSULA 18. DO FORO 
 
§ 1. As partes elegem o foro da Comarca de Sirinhaém/PE como único competente para conhecer e 

dirimir qualquer ação ou execução oriunda da presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 
E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento contratual em 02 (duas) vias de 

igual teor e forma, juntamente com duas testemunhas. 
 

Sirinhaém/PE, ____ de _______ de 2025. 
 

_____________________________________________ 
CONTRATANTE 

 
_____________________________________________ 

CONTRATADA 
 

TESTEMUNHAS:  
 
1. ___________________________________________ 
 CPF/MF: 
2. ___________________________________________ 
 CPF/MF: 



 

 

ANEXO III 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 

(usar papel timbrado da empresa) 

Ao 

Município de Sirinhaém/PE 

Ref.: DISPENSA ELETRÔNICA PMS 013/2025 

 

 

A Empresa __________________________________, inscrita no CNPJ nº 

__________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) ______________, 

portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________ e do CPF nº 

________________DECLARA que: 

 

1) Não possui proprietário, sócios ou funcionários que sejam servidores ou agentes políticos do 

órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação; 

2) Não possui proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, e por afinidade, até o segundo grau, de agente 

político do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

3) Não incorre em nenhuma das vedações elencadas no artigo 9, §3° da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

4) Para efeito do cumprimento ao estabelecido no Inciso I do Artigo 63 da Lei Federal nº 

14.133/2021 sob as penalidades cabíveis, que cumpriremos plenamente os requisitos de 

habilitação exigidos neste Edital. 

5) Para fins do disposto no inciso VI do artigo 68 da Lei nº 14.133/2021, que não emprega menor 

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 

anos, ressalvado, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 

6) Os serviços são prestados por empresas que comprovam cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendem às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da 

Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, caso opte pelo benefício previsto no inciso IV, art. 63 da 

Lei Federal 14.133/2021. 

Local, data 

 

DATA/CARIMBO/CNPJ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA



 

 

ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE E 

MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL 

 

Ao 

Município de Sirinhaém/PE 

Ref.: DISPENSA ELETRÔNICA PMS 013/2025 

 

Empresa ___________________________________________, inscrita no CNPJ nº 

__________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) ______________, 

portador(a) da Carteira de Identidade nº _____________ e do CPF nº ________________, 

declara que se enquadra na condição de MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, 

MICROEMPRESA – ME OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP, constituídas na forma da 

LEI COMPLEMENTAR Nº 123, de 14/12/2006. 

Para tanto anexo o comprovante. 

E ainda DECLARO, para os devidos fins, não haver nenhum dos impedimentos previstos 

no § 4º, do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

 

DATA/CARIMBO/CNPJ 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA



 

 

ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENDEREÇO ELETRÔNICO 

 

 

Ao 

Município de Sirinhaém/PE 

Ref.: DISPENSA ELETRÔNICA PMS 013/2025 

 

Prezados Senhores, 

 
Pelo presente, a pessoa jurídica ________________________________________, inscrita 

no CNPJ/MF nº ______________________, declara, que: 
 
1 - possui endereço eletrônico, sendo este o __________________________; 
 
2 – tem pleno conhecimento que se houver mudança para novo endereço eletrônico, deverá 
informa-lo de imediato por meio de nova declaração; 
 
3 – tem pleno conhecimento que a não atualização do endereço eletrônico diante da hipótese 
prevista no item 2 desta declaração, não implicará qualquer vício processual. 
 
4- Declara que este endereço eletrônico constitui ato válido de citação e que a não resposta ao 
correio eletrônico que o cita, no prazo de 02 (dois) dias úteis, tornará a citação válida e apta a 
produzir seus efeitos. 
 

Local e data 

 

____________________________________ 

(assinatura do Responsável Legal) 

 
 

Observação: Este documento não se constitui obrigatório para fins de participação neste 

procedimento, devendo ser formulado com o expresso consentimento do participante 

 

  



 

 

ANEXO VI 
FORMULÁRIO PARA PREENCHIMENTO DE ARP/CONTRATO 

 
 

Ao  

Município de Sirinhaém/PE  

Ref.: DISPENSA ELETRÔNICA PMS 013/2025 

 

Apresento o presente formulário para preenchimento do ARP/Contrato e declaro que as 

informações abaixo são verídicas.  

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA:  

CNPJ DA EMPRESA:  

ENDEREÇO DA EMPRESA:  

NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE DA EMPRESA:  

CFP DO REPRESENTANTE DA EMPRESA:  

RG DO REPRESENTANTE DA EMPRESA:  

TELEFONE PARA CONTATO:  

DADOS BANCÁRIOS:  

 

______________________________ 

Local e data 

____________________________________ 

(assinatura do Responsável Legal) 

 

 

Observação: Este documento não se constitui obrigatório para fins de participação neste 

procedimento, devendo ser formulado com o consentimento do participante. 


